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Em passagem de ano, todos repeti-
mos, num vai e vem, os votos de feliz 
ano-novo, automaticamente, sem que 
a gente se dê conta que do lado de fora 
de nossos corações e mentes, tudo mais 
na Terra continua a girar, sem saber do 
calendário que marca o ano, essa vol-
ta completa que nosso planeta dá em 
torno de sua estrela. O calendário cria 
em nós a ideia de que um ano velho se 
foi, levando os trastes, e virá, agora, um 
novo e recém-nascido período cheio 
de esperanças. É a ideia do fim e do 

recomeço. Já passei por isso e 83 vezes 
e posso garantir-vos, lembrando Lavoi-
sier, que nada acaba nem começa novo. 
É tudo continuação. O que vamos co-
lher num novo ano é o que plantamos 
nos anos anteriores. 

Em relação ao que sonhamos e que-
remos, só faremos acontecer se não fi-
carmos à espera de que outros façam. 
Há quem espere por Deus para melho-
rar de vida, há quem espere pela sorte e 
há quem espere de governos. Mas o me-
lhor investimento no futuro ano é em 

nós mesmos, pois, em geral, ganhamos 
sempre se apostarmos em nós mesmos.

Além disso, para quem depende de 
milagres divinos, me avisou no dia 31 
meu amigo monge beneditino: “Deus 
muitas vezes nos usa para realizar mi-
lagres. Quem sabe não poderemos ser 
instrumento desses milagres?”

A mais realista charge dessa passa-
gem de ano mostra um grupo de pes-
soas assustadas se esgueirando por trás 
de uma parede, enquanto uma delas, 
cutuca com uma longa vara, empurran-
do para abrir a porta onde está escrito: 
2024. Pois, nessas 83 passagens de ano 
que vivi, nenhuma delas me inquietou 
com tantas incertezas como esta. O ano 

que chegou parece cheio de perigos pa-
ra as liberdades, a Constituição, a demo-
cracia. O devido processo legal parou de 
funcionar, os representantes eleitos ou 
assustados, ou perplexos, ou inermes, 
ou, quem sabe, abduzidos e o Executi-
vo parece que apresenta a cada dia um 
novo improviso. Um 2024 indecifrável, 
uma porta perigosa atrás da qual pou-
co se vê. Nem quero pensar no verso de 
Dante: “Deixai toda esperança, vós que 
entrais.” Porque, afinal, brasileiro é pro-
fissão esperança. Quando alguém per-
dido no deserto clama por água! Água! 
Água!, a gente sabe do que está caren-
te. Pois nunca ouvi e li tantas vezes re-
petida na mídia a palavra democracia, 

revelando a carência. Quando direitos 
e garantias fundamentais são despreza-
dos, assim como o devido processo legal 
e há tanto silêncio a respeito, é porque 
a palavra democracia está sendo usada 
não para exigir democracia, mas pa-
ra fingir que ela está presente. Ela está 
gravemente doente, mas se quer mos-
trar que está saudável e forte, com a for-
ça das ditaduras. E se silencia, enquanto 
o calendário avança com restrições à li-
berdade de expressão, ao direito de am-
pla defesa. Democracia não sobrevive 
com exceções abertas na Constituição. 
O que nos espera neste ano, a continuar 
a marcha-ré na democracia? O que ha-
verá por trás da porta de 2024?

A porta de 2024

ALEXANDRE GARCIA

A MAIS REALISTA CHARGE DESSA PASSAGEM DE ANO MOSTRA UM GRUPO DE PESSOAS 
ASSUSTADAS SE ESGUEIRANDO POR TRÁS DE UMA PAREDE, ENQUANTO UMA DELAS, CUTUCA 
COM UMA LONGA VARA, EMPURRANDO PARA ABRIR A PORTA ONDE ESTÁ ESCRITO: 2024. 
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Nova queda de braço 
entre Lula e Congresso

Após criar mal-estar ao enviar ao Congresso a MP da reoneração da folha, na semana passada, petista  
dobra o desafio ao Legislativo com 34 vetos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2024

O 
governo esticou ainda mais 
a corda, ao vetar, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2024, diversos dis-

positivos relacionados à previsão de 
gastos com emendas de deputados 
e senadores. O Congresso, que já vi-
nha ressentido com a edição da Me-
dida Provisória (MP) da reoneração 
da folha de pagamentos, na sema-
na passada, não reagiu bem à der-
rubada dos itens incluídos pelo re-
lator Danilo Forte (União-CE), que 
davam mais poderes aos parlamen-
tares sobre o Orçamento.

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva sancionou, ontem, a 
LDO de 2024, mas impôs 34 ve-
tos. Entre os itens mais polêmi-
cos está o que criou o calendário 
para liberação e pagamento das 
emendas feitas por deputados 
e senadores individualmente e 
também as de bancada estadual. 

Ao justificar o veto à criação do 
cronograma, a mensagem do pre-
sidente Lula afirmou que a emen-
da “atingiria diretamente a gestão 
da execução orçamentária e finan-
ceira do Poder Executivo federal, 
sem previsão constitucional ex-
pressa”. Além disso, iria de encon-
tro “ao primado de que o Poder 
Executivo federal estabelece o cro-
nograma financeiro de desembol-
so”, na contramão da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF).

O polêmico item do artigo 85 
da LDO, que estabelecia o míni-
mo de a 0,9% da Receita Corrente 
Líquida (RCL) do ano de 2022 pa-
ra emendas de iniciativa de comis-
sões permanentes da Câmara e do 
Senado, também foi suprimido por 
Lula. A justificativa argumenta que 
não há “autorização constitucional 
para patamar mínimo para tais es-
pécies de emendas.”

Em outro ponto, Lula retirou 
da LDO o item que dava o prazo 
máximo até 30 de junho para o 
pagamento de transferência da 
União diretamente aos estados, 
para programas ligados à saúde e 
assistência social, dentro da mo-
dalidade fundo a fundo. “O pre-
ceito atingiria diretamente a ges-
tão da execução orçamentária e 
financeira do Poder Executivo fe-
deral sem previsão constitucio-
nal expressa”, informou a justifi-
cativa do veto. 

O relator Danilo Forte foi o pri-
meiro a se manifestar contraria-
mente aos vetos do presidente Lu-
la. Em uma longa nota à imprensa, 

lei diretrizes orcamentarias
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o deputado disse, entre outras coi-
sas, que “será possível reverter os 
vetos citados de maneira a preser-
var os avanços institucionais, polí-
ticos, sociais e econômicos presen-
tes na peça orçamentária”.

Cabo de guerra

O relator argumenta que a cria-
ção do cronograma buscou “forta-
lecer a autonomia do Legislativo”. 
No entender de Forte, o dispositivo  
traria “maior equidade e previsibi-
lidade a parlamentares e aos pre-
feitos, que são os que mais sofrem 
com os critérios subjetivos de libe-
ração dos recursos”.

Se quiser vencer esse cabo de 
guerra, a base aliada de Lula não 
poderá esperar o fim do recesso 
para iniciar o corpo a corpo com 

seus pares. Essa é a análise de espe-
cialistas ouvidos pelo Correio. “Do 
ponto de vista técnico, os argu-
mentos do presidente Lula para os 
vetos são bastante razoáveis. Mas 
a derrubada do veto é um ato po-
lítico. O Legislativo vem ganhando 
proeminência nos últimos anos e 
quer avançar no controle do Or-
çamento”, observou o economis-
ta Murilo Viana, especialista em 
contas públicas, consultor sênior 
da GO Associados.

André Pereira César, cientista 
político da Hold Assessoria Le-
gislativa, recorda que “o gover-
no não tem base significativa no 
Congresso”, por isso precisará do 
empenho dos seus interlocuto-
res desde já. “Não há dúvida de 
que o Congresso vai partir para 
cima. Por isso, os líderes da base 

precisam disparar os seus telefo-
nemas imediatamente. Não po-
dem esperar até fevereiro”, disse 
César. Ele lembrou que o governo 
pode usar como argumento para 
o convencimento, o fato de que 
a ausência do cronograma é be-
néfico para o próprio Parlamen-
to, uma vez que as emendas são 
uma importante “moeda de tro-
ca” nas negociações dos líderes 
partidários com o governo.         

Lula também derrubou algu-
mas emendas relacionadas às  
chamadas pautas de costumes, 
como a que impediria o finan-
ciamento de invasão ou ocupa-
ção de propriedades rurais pri-
vadas; ações tendentes a influen-
ciar crianças e adolescentes, da 
creche ao ensino médio, a terem 
opções sexuais diferentes do sexo 

biológico; ações tendentes a des-
construir, diminuir ou extinguir 
o conceito de família tradicional, 
formado por pai, mãe e filhos; ci-
rurgias em crianças e adolescen-
tes para mudança de sexo; e reali-
zação de abortos, exceto nos casos 
autorizados em lei.

“O dispositivo traz, na LDO, re-
gra para vedar geração de despe-
sas que, direta ou indiretamen-
te, promovessem, incentivassem 
ou financiassem várias condutas 
aleatórias, impertinentes em re-
lação ao que costumeiramente 
constam em leis de diretrizes or-
çamentárias. Isso, por si, eviden-
cia a violação ao comando norma-
tivo orçamentário”, afirmou Lu-
la em sua mensagem, apontando 
que essas emendas contrariam a 
Constituição Federal.

Resistência 
entre aliados

O descontentamento com 
a edição da Medida Provisória 
(MP) que reonera 17 setores da 
economia chegou na base do go-
verno, e a proposta segue enfren-
tando resistência no Congresso 
Nacional. A reação à MP ganhou 
a oposição do primeiro-vice-pre-
sidente do Senado, Veneziano Vi-
tal do Rêgo (MDB-PB), aliado de 
primeira hora do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT). Ele foi o 
relator da prorrogação da deso-
neração da folha de pagamentos 
até 2027 no Senado.

O senador disse, em entrevis-
ta ao Correio, que o governo er-
rou em enviar esse assunto numa 
medida provisória, que deveria ter 
optado por um projeto de lei e afir-
mou também que a forma escolhi-
da gerou um “mal-estar” entre co-
legas da base com quem conversa. 

Na semana passada, o presi-
dente do Senado, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), referiu-se à MP co-
mo uma “estranheza”, que anali-
sará o texto e sinalizou que pode 
devolver a medida ao Executivo. 

Vital do Rêgo afirmou que tem 
conversado com senadores alia-
dos e que o sentimento é o de 
descontentamento. “Evidente-
mente, tenho falado com alguns 
companheiros, inclusive, no nos-
so grupo, e é considerável a par-
cela que externou seu descon-
tentamento. Há um desconten-
tamento considerável.” 

Para o vice-presidente do Sena-
do, o governo deveria ter dialoga-
do antes do envio da MP. “Eu, pes-
soalmente, que sou da base, acho 
que o governo deveria ter conver-
sado antes. Fui relator da matéria, 
que passou com folga nas duas Ca-
sas. Por larga vantagem. Só depois 
que o governo reagiu, com os ve-
tos (de Lula), que derrubamos. É 
uma questão também de respeito 
ao Congresso. Poderia ter encami-
nhado um projeto, em vez da MP”, 
completou. Ele lembrou que uma 
MP já impõe, porque tem vigên-
cia imediata. “Isso cria complica-
dores para qualquer um desses se-
tores da economia. A base, não fa-
lei com o pessoal do PT, demons-
trou esse mal-estar. A matéria foi 
debatida exaustivamente no Con-
gresso”, frisou.
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